PARECER Nº 65, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1126, DE 2003

De autoria do Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe institui as “Classes Hospitalares” nos hospitais participantes do Sistema Único de Saúde – SUS/SP.

Aprovado o substitutivo n.º 1 (fls. 16/17), a proposição deve ter a seguinte redação final:

Institui as Classes Hospitalares nos hospitais participantes do Sistema Único de Saúde – SUS/SP, e dá providências correlatas”. 




Artigo 1º - Ficam instituídas, nos hospitais do Sistema Único de Saúde – SUS/SP, as Classes Hospitalares para atendimento didático-pedagógico dispensado à criança e ao adolescente com limitações específicas decorrentes de internação e de tratamento de saúde física ou mental, nos termos do § 2º do artigo 58 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação.




Artigo 2º - A criança e o adolescente hospitalizados são considerados, durante o período de internação, educandos portadores de necessidades especiais, em função de suas condições específicas e da impossibilidade de sua integração nas classes comuns do ensino regular.




Artigo 3º - As Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e de Saúde poderão celebrar convênios entre si, nos quais se estabelecerão as responsabilidades de cada área.

Artigo 4º - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal, por meio de suas Secretarias de Saúde e de Educação, poderão celebrar convênios ou outros instrumentos de cooperação com órgãos públicos federais, estaduais e municipais, universidades e organizações não governamentais, visando à promoção da humanização e à atenção integral à criança e ao adolescente internados, assim como à melhoria do seu estado de ânimo e à redução do tempo de recuperação.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                     Portanto, propomos a redação supra ao Projeto de Lei n.º 1126, de 2003.

a) Regina Gonçalves – Relatora Especial
